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DISCURSO, COGNIÇÃO E GRAMÁTICA NOS 
PROCESSOS DE TEXTUALIZAÇÃO1

Luiz Antônio Marcuschi 
Preliminares

Quando me pus a pensar sobre o tema enunciado no título desta 
conferência, dei-me conta do quanto ele era ambicioso e percebi que 
estava diante de tarefa difícil. Entre os vários caminhos que se apre­
sentavam, decidi-me por alguns elementos de natureza conceituai e um 
roteiro que permitisse administrar discurso, cognição e gramática de 
forma integrada. Na realidade, parece até óbvio admitir que toda nossa 
atividade lingüística se dá como um ato cognitivo na produção discursiva. 
Mas se é tão natural que assim se pense, por que ainda não há refle­
xões conclusivas a esse respeito? O fato é que, se isto ainda não foi 
feito, não é porque não tenha havido essa percepção, mas porque se 
trata de algo muito complexo. Aliás, se bem observado, grande parte do 
esforço mais sério na lingüística nos últimos 30 anos tem sido precisa­
mente nesse campo. Vejam-se as reflexões de Charles Fillmore, Ronald 
Langacker, George Lakoff, Talmy Givón, Gilles Fauconnier, Michael A. K. 
Halliday, Antoine Culioli, Teun Van Dijk, Robert de Beaugrande e muitos 
outros que fizeram tentativas nessa linha.

Diante de tudo o que foi feito, não tenho a ilusão de dar uma 
contribuição original e sequer muito clara. Vou refletir sobre o tema, 
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abrindo as questões em alguns de seus momentos interessantes. Nisto, 
não farei mais do que voltar a pensar sobre a noção de linguagem, gramá­
tica e texto, articulando-os numa reflexão de conjunto. E para tanto 
retomarei um trabalho do saudoso amigo Carlos Franchi, de 1977,2 que 25 
anos depois me serve de guia nesta tarefa. Revisitando esse texto, dei- 
me conta do quanto ali havia nesta perspectiva e, seguramente, estamos 
hoje mais maduros para retomar aqueles temas de maneira sistemática. 
Só não sei se aqui faço justiça ao monumental esforço de síntese na 
reflexão que encontramos nos trabalhos de Carlos Franchi.

Ponto de partida: língua e gramática

Já se tornou hoje bastante comum a idéia de que nossas ativida­
des lingüísticas se dão por textos realizados em algum gênero discursivo. 
E, ao se materializar em textos, o discurso segue, entre outras, as 
normas da língua, expressas na gramática. Esta, por sua vez, manifes- 
ta-se também como uma complexa atividade sociocognitiva historica­
mente desenvolvida, isto é, como "uma forma de vida"regrada por uma 
determinação de princípios de múltiplos níveis e não apenas interna, 
imanente ao sistema, alheia aos que dela se servem, pois há certos 
"laços contratuais" na atividade lingüística que lhe advêm de seu cará­
ter dialógico, no sentido bakhtiniano do termo.

Mas, mesmo admitindo esse caráter "contratual" da linguagem, 
nem por isso, advertia Franchi ([1977] 1992:10), devemos aceitarque a 
linguagem em si mesma seja uma simples instituição com "um conjunto 
de convenções adotadas pelo corpo social, submetidas a um normativismo 
exterior". Pois seria pernicioso a uma correta noção de linguagem "redu­
zi-la a um papel de ferramenta social, a limitar-se pela observação de 
sua face exterior, puramente instrumental". (Franchi, [1977] 1992:25). 
O problema está em como equilibrar, nas nossas ações lingüísticas, a 
"relação instável" entre a "inferioridade e a exterioridade" lembrada por 
Franchi ([1977] 1992:25). Trata-se de evitar tanto um funcionalismo 
generalizado e "unilateral" em que toda a observação da linguagem seria 
apenas pelas suas funções, como também de evitar um formalismo puro 
sem atinar para o papel da linguagem na atividade reflexiva e nas rela­
ções interpessoais. Neste caso, gostaria de me alinhar ao que postula 
Margarida Salomão (1999:75) quando sugere que uma visão deste tipo 
"requer uma concepção de gramática que é inconciliável tanto com os 
cognitivistas formalistas como com a maior parte dos funcionalismos" 
(grifo da autora). Assim, a linguagem é muito mais um "dispositivo para 
a construção do conhecimento" (Salomão, 1999:75) que um instrumen­
to funcional ou uma estrutura formal.
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É insustentável a posição funcionalista quando admite "a suposi­
ção de que a cada situação e a cada função específica devem 
corresponder modos específicos de expressão; a cada conjunto de fa­
tores contextuais e situacionais, uma resposta determinada" (Franchi, 
[1977] 1992:26). Pois a flexibilidade e a indeterminação lingüística, tal 
como apontadas e analisadas por Possenti (1988), permitem a efetiva 
articulação de uma teoria da gramática com uma teoria do discurso. 
A organização do mundo se dá pelo trabalho lingüístico e não pela de­
terminação dos contextos situacionais de modo unilateral e aí reside a 
função cognitiva da linguagem como forma de "enquadre".

Em suma, nas oportunas e sempre citadas palavras de Franchi 
([1977] 1992:25), podemos tranqüilamente admitir que:

[...] antes de ser para a comunicação, a linguagem é para a 
elaboração; e antes de ser mensagem, a linguagem é construção 
do pensamento; e antes de ser veículo de sentimentos, idéias, 
emoções, aspirações, a linguagem é um processo criador em que 
organizamos e informamos as nossas experiências.

Em conseqüência, nossos discursos são fruto da integração de 
operações sociais, cognitivas e lingüísticas, tal como postula Beaugrande 
(1997:10) em sua definição de texto. De acordo com Franchi, isto signi­
ficaria que a função básica da linguagem não é a comunicação ou a 
informação e sim a reflexão e a construção do pensamento, que se dão 
apenas parcialmente na atividade interativa. Para Franchi, a via de en­
tendimento da linguagem pela visão instrumental e comunicativa não é a 
mais adequada por uma série de razões, em especial pelo predomínio de 
uma determinação externa que se recusaria a ver a relevância da parti­
cipação da forma na constituição do sentido. Enfim, língua não é forma 
nem função e sim atividade significante e constitutiva.

Este aspecto se torna central numa reflexão sobre as relações 
entre discurso, cognição e gramática no processo de textualização, 
permitindo evitar o equívoco de tratar a linguagem como um simples 
meio de comunicação e informação, e como simples estrutura formal ou 
como instrumento do pensamento ou como atividade ideológica e histó­
rica. A linguagem não se determina como veículo nem como repositária 
de informações. Ela é muito mais uma "atividade constitutiva", segundo 
observa Franchi, e interfere na própria produção da significação. Daí a 
relevância da gramática em seu papel determinante no sentido, operan­
do para muito além de um sistema de regras na atividade lingüística. 
Gramática se torna "uma forma de vida" na visão wittgensteineana.
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Assim, discurso, cognição e gramática constituem três aspectos 
incontornáveis da atividade lingüística como "atividade significante" em 
contextos de interação humana. E aqui assumo a posição de Antoine 
Culioli, citado por Franchi ([1977] 1992:27), ao sugerir que

[...] a atividade lingüística é significante [...], mas não se pode 
afirmar que as palavras têm um sentido sem ser levado a uma 
concepção instrumental da linguagem, concebida como um 
instrumento cuja finalidade explícita seria a comunicação de 
sujeitos universais.

Isto quer dizer que a linguagem mantém com os sujeitos uma 
"relação complexa de exterioridade", de modo que significar é uma ope­
ração mental com a linguagem e não fruto geral de um uso instrumental 
da linguagem. É neste sentido, também, que os "sistemas de referência" 
não são espelhamentos do mundo, mas "domínios de interpretação", 
como lembra Possenti (1992:164).3 Esses sistemas de referência como 
frames ou "formações discursivas" são construções históricas e neles 
se situa a indeterminação lingüística. Podemos até mesmo afirmar, sem 
medo de exagero, que a atividade referencial é uma atividade criativa, 
pois referir é criar, já que a referência não é uma simples designação.

Nesta exposição, trata-se de mostrar a curiosa, complexa e ne­
cessária relação entre cognição, discurso e gramática como forma de 
administrar criativamente nosso agir lingüístico na produção textual 
socialmente controlada. Partimos, aqui, da posição de que esses três 
aspectos constituem a própria condição de possibilidade da linguagem 
como atividade criativa e recursiva. Não postulamos uma centralidade 
da sintaxe, tal como faz o gerativismo em geral, nem damos a entender 
que a significação se acha na simples e total dependência de formas 
gramaticais, como postulam diversos formalismos, nem admitimos que o 
cognitivismo seja algo individual, internalizado e mentalista, mas um 
quadro de referências sócio-historicamente constituído, já que cognição 
não é algo puramente mental.

Ainda segundo Franchi ([1977] 1992:31-32), "não há nada imanente 
na linguagem, salvo sua força criadora e constitutiva", bem como "não 
há nada universal salvo o processo" de tal atividade. E, com isso, o 
autor afirma que "a linguagem, pois, não é um dado ou resultado; mas 
um trabalho que 'dá forma' ao conteúdo variável de nossas experiências" 
e é nesse trabalho coletivamente realizado que se constitui o "sistema 
de referências" em que o sistema simbólico se torna significativo. Assim 
nos afastamos tanto de uma visão instrumentalista como formalista da 
linguagem. Este aspecto é importante para nossa argumentação, pois 
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se o uso recursivo de um conjunto limitado de regras gramaticais e 
itens lexicais poderia dar conta de todos os discursos, isso ainda não 
daria conta da indeterminação que os acompanharia e seria necessário 
invocar experiências que fogem à imanência lingüística. Daí a pobreza 
da visão gerativista (v. Franchi, 1977) de uma "criatividade horizontal", 
puramente recursiva, à qual se poderia contrapor uma "criatividade ver­
tical" em que passa a vigorar a "indeterminação semântica" que se dá 
na intersecção de diferentes domínios ou espaços referenciais e 
relacionais. Segundo Franchi,

Nesse sentido, a linguagem não é somente um processo de 
representação, de que se podem servir os discursos 
demonstrativos e conceituais, mas ainda uma prática imaginativa 
que não se dá em um universo fechado e estrito, mas permite 
passar, no pensamento e no tempo, a diferentes universos mais 
amplos, atuais, possíveis, imaginários, (p. 32).

Este é um passo decisivo para se admitir a presença sistemática 
da metáfora, da metonímia, da analogia, da associação e de todos os 
demais processos semântico-cognitivos que envolvem indeterminação, 
mas que se determinam no intercâmbio de domínios predicativos, 
relacionais e categoriais. Essa indeterminação torna relevante o con­
texto, exige reflexão sobre os dêiticos e todas as estratégias de con­
cordância, entoação, ordem frasal, entre muitas outras, que "dispen­
sam a linguagem de construir uma sintaxe determinada completamente" 
(Franchi [1977] 1992:35). Ao se dispensar uma determinação prévia 
não se está dispensando o sistema, como pensaram alguns.

Com efeito, admitimos ser ingênua e fadada ao fracasso a tenta­
tiva de uma análise da produção textual-discursiva na pura exterioridade 
de sua inserção social, bem como insatisfatória se realizada no nível da 
inferioridade formal, como determinada, estável e fundada num con­
junto delimitado de categorias. Este é o "paradoxo" para o qual chama 
atenção Franchi ([1977] 1992:35), ao abrir a indagação sobre os cami­
nhos da análise discursiva da língua. E é este paradoxo que enfrenta­
mos com a proposta de uma análise textual-discursiva quando tenta­
mos integrar discurso, cognição e gramática.

Novos rumos para uma análise textual-discursiva

Como se viu, o ponto de partida de toda a análise aqui proposta é 
uma noção de linguagem que não se centra apenas na forma nem na 
função, mas que tenta resolver o problema da interiorídade e da 
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exterioridade da linguagem articuladamente. Admitindo-se a necessida­
de de uma visão de processos mais amplos e múltiplos numa tarefa 
deste tipo, nada melhor que observar as estratégias de textualização 
como atividades criativas que exigem investimentos de ordem gramatical e 
cognitiva para produzir discursos significativos. Assim, a proposta apre­
sentada sugere a articulação do tripé discurso, cognição e gramática 
como uma perspectiva teórica adequada a uma Linguística Textual (LT).

Gostaria de frisar que falar em textualização é quase redundante 
quando se trata da atividade lingüística, pois é praticamente impossível 
mover-se discursivamente fora de algum texto. E ao nos movermos em e 
com textos sempre estaremos envolvidos em atividades gramaticais, 
cognitivas e discursivas. Pois o discurso é nossa maneira de inserção 
sócio-histórica na produção de sentido, a cognição é nossa maneira de 
atuar significativamente e a gramática é nossa maneira de atuar 
regradamente nesse contexto. Assim, em princípio, não parece difícil 
admitir que a integração dos três elementos apontados se dá de forma 
harmônica ao se tratar da textualização.

Considerando que o núcleo da atividade textual-discursiva é pro­
duzir e compreender textos orais e escritos, trata-se de resolver ques­
tões relativas a:

- coerência e continuidade referencial
- coesão e organicidade textual
- atividades inferenciais
- situacionalidade e contextualização

entre inúmeras outras. Imagino que isto supera alguns dos atuais sete 
critérios da textualidade originalmente propostos por Beaugrande & 
Dressier (1981), que em muitos casos são redundantes ou circulares.4 
Para Beaugrande (1997:15), os sete princípios da textualização mos­
tram quão rico é um texto em seu potencial para conectar atividades 
sociais, conhecimentos lingüísticos e conhecimentos de mundo. Não se 
trata, como se pensou em algum momento, de princípios de boa-forma- 
ção textual. Segundo o autor, os sete princípios não são critérios que 
permitem identificar as fronteiras entre um texto e um não-texto, mas 
sim as condições para uma ação lingüística, cognitiva e social na qual 
eles operam como modos de conectividade em níveis diversos, mas 
inter-relacionados.

Assim, quando eu leio a lista telefônica como um texto que me 
informa um conjunto de dados, eu estou aplicando princípios gerais para 
textualizá-la, numa relação do mundo com a sociedade, e não busco 
uma textualidade imanente já realizada por esses princípios. A textualidade 

26



Nas instâncias do discurso

é o resultado de um processo de textualização. A textualidade é o 
evento final resultante das operações produzidas nesse processamento 
de elementos em multinível e multissistemas. A textualização é um 
processamento discursivo que torna um artefato lingüístico um evento 
discursivo na medida em que conseguimos relacionar fenômenos 
lingüísticos, sociais e cognitivos significativamente. O problema teórico e 
prático da LT é oferecer os elementos que explicam como essa operação 
se dá. Neste entendimento, a Lingüística de Texto pode ser vista como um 
esforço teórico de articulação de discurso, cognição e gramática.

O aspecto lingüístico não opera sozinho e não pode encerrar em si 
todo o potencial de textualização. Esse é o fato mais importante nesta 
perspectiva teórica, pois se por um lado o texto não é um artefato 
autônomo, por outro, não é um ser num limbo sócio-cognitivo. É a isso 
que se referia Beaugrande (1997) quando sugeria que o grande proble­
ma da LT é providenciar a ponte entre o sistema virtual e o sistema 
atual da língua, que pode ser visto como um outro modo de perceber a 
questão da interioridade e exterioridade referida acima. Enquanto arte­
fato estritamente lingüístico, o texto não passa de uma possibilidade 
cujas condições de atualidade são o contributo de sua inserção na 
sociedade e no mundo.

Todos estes aspectos envolvem gramática, discurso e cognição. 
Pois não se pode pensar a coerência como algo imanente à superfície 
textual e sim como uma operação cognitiva sobre os elementos do tex­
to, produzindo quadros de referência que permitem inclusive a derivação 
de cadeias de ligação coesiva. Considerando que a coerência textual é 
um fenômeno relativamente elástico e flexível, parece impossível provi­
denciar-lhe algum tipo de solução algorítmica (Charolles, 1983:12). Tam­
bém não se pode imaginar que a questão da coerência se resolve como 
um fenômeno de boa ou má-formação textual. É o caso da interpreta­
ção de todas as anáforas indiretas dependentes de processos inferenciais 
e estratégias de associação, analogia, metaforização e até de 
recategorização lexical.

A conexão (coesividade e coerência vistas em conjunto) não é 
uma simples questão gramatical passível de ser vista na imanência das 
unidades discretas que compõem os enunciados. O componente prag- 
mático-cognitivo não é contemplado na análise das frases e é decisivo 
numa definição de texto. Note-se que fenômenos como as elipses, os 
artigos, os dêiticos, a referenciação pronominal etc. resolvem-se em 
âmbitos quase sempre superiores5 ao da frase. São inclusive questões 
que não foram resolvidas pela gramática estritamente formal, seja ela 
qual for. De igual modo, noções como compatibilidade, contradição, ambi­
güidade, relevância etc. ultrapassam a esfera das relações intrafrasais e 
até mesmo da semântica e da lógica. Tomemos o seguinte exemplo:
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(1) Um Fiat voava pelas ruas da cidade em alta velocidade. 
O carro era dirigido por um bêbado. A cerveja transformara o 
sujeito num ás do volante. Ele se sentia o máximo.

Neste caso, Fiat foi retomado com carro e bêbado por cerveja. 
0 artigo indefinido transformou-se em definido, sendo que o contrário 
aqui não poderia ter acontecido. Certamente, as razões dessas conti- 
nuidades referenciais não são gramaticais, mas de caráter cognitivo e 
de base em modelos cognitivos, que operam como contextos relevantes 
para decisões interpretativas.

O sistema simbólico é um sistema significante sem autonomia 
interna e seu significado ou sentido determina-se na operação de rela­
ções bastante complexas em vários níveis.6 O sentido não está lá como 
um dado, mas é fruto de uma projeção ou um cálculo interpretativo com 
várias linhas decisórias. Discursivamente, o gênero textual tem um papel 
de enquadre tão importante quanto os possíveis enquadres contextuais. 
Uma unidade lexical ou um sintagma e mesmo uma oração ou cadeia de 
enunciados podem ter variadas significações a depender do conjunto de 
fatores internos cognitivos ou formais que atuam e não se pode admitir 
que estejam refletindo apenas pressões externas.

As marcas enunciativas funcionam como enquadres co-textuais 
que permitem inferências dos mais diversos tipos. Entre essas marcas 
estão todos os elementos enunciativos desde os aspectos morfológicos, 
tempos verbais, modalizadores e as concordâncias, até a entoação e os 
marcadores discursivos em geral. Um enunciado com marca interrogativa 
pode não ser uma indagação e sim um pedido ou até mesmo uma ordem. 
Uma concordância não realizada pode ter efeito expressivo.

De igual modo, tal como observa Stubbs (1983:15-20), na produ­
ção de textos orais temos algumas normas sociais ou culturais que se 
sobrepõem às gramaticais. Assim, suponham que eu, estando no centro 
da cidade, abordasse um estranho e dissesse:

(2) Bom-dia, amigo, podia me dizer se está na hora de 
tomar o meu remédio para o coração que o Dr. Albert me 
receitou anteontem?

Seguramente, meu interlocutor seria assaltado por algumas dúvi­
das não precisamente sobre minha competência gramatical. Num texto, 
e especialmente na sua vida social, nem tudo é comandado pelas nor­
mas lingüísticas.
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Já que tudo isso é denominado contexto, torna-se necessário um 
breve esclarecimento a este respeito. Tornou-se comum tomar con­
texto como uma coleção de fatos ou situações em que se situa uma 
dada produção discursiva para enquadre inferential. Contudo, parece 
muito razoável adotar a posição defendida por Kerbrat-Orecchioni 
(1996:42), quando propõe tomar contexto como um conjunto de fenô­
menos não-objetivos e sim interiorizados no formato de modelos cognitivos 
mobilizáveis. Assim, repetindo Auer & Luzio (1992 apud Kerbrat-Orecchioni, 
1992:42), a autora diz:

Contexto não é uma coleção de 'fatos' materiais ou sociais [...] 
mas um número de esquemas cognitivos sobre o que é relevante 
para a interação a cada ponto dado e a cada momento [...]. 
Esses parâmetros contextuais emergentes referem-se aos fatos 
de conhecimento que devem ser revertidos das disposições 
cognitivas 'invisíveis' dos participantes em bases acessíveis 
coletivamente em que se conduz a interação.

Portanto, quando eu, no estacionamento do Centro de Artes da 
Universidade Federal de Pernambuco, sou abordado pelo Carlinhos, meu 
guardador de carro há mais de 25 anos, numa determinada época do 
ano, com a expressão:

(3) Doutor, cadê o meu milho?

Sei que ele se refere à contribuição para a tradicional festa junina 
que no Nordeste é tão ou mais importante que o Natal. Não se trata de 
um dinheiro para comprar milho propriamente e sim para passar as festas 
da semana junina. Neste sentido, pode-se dizer que os mecanismos 
inferenciais são comandados pelo contexto, desde que se entenda con­
texto como "enquadre cognitivo". E o processo referencial é um ato 
criativo nesse contexto e não um simples ato de designação. De igual 
modo operam enunciados tais como:

(4) Doutor, cadê o meu peixe?

(5) Doutor, cadê o meu sapato?

Assim como (3) é um enquadre de festas juninas, (4) é um enqua­
dre da Páscoa e (5) um enquadre natalino. Na realidade, o contexto diz 
que o discurso é uma atividade tanto determinada como determinante, 
já que não há estruturas permanentes.
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Um discurso receberá um certo enquadre quando produzido ao 
longo do dia Io de abril, e outro, se produzido ao longo do dia de nosso 
aniversário. Esses enquadres cognitivos específicos funcionam como 
contextos e sua determinação, seguramente, não "vem de fora". Por 
isso, o contexto, mais do que uma exterioridade pressionando o sentido 
ou as formas, é uma operação cognitiva de interpretação e 
reinterpretação constante.

Repetindo Kerbrat-Orecchioni (1996:49), podemos dizer que "dis­
curso modela contexto assim como contexto modela discurso", o que 
conduz a uma inserção da pragmática no processo de produção de 
sentido sem envolver sujeitos individuais ou cognições particularizadas. 
Nossos enunciados são a um só tempo modelados pelo contexto como 
renovam o contexto, lembra Kerbrat-Orecchioni (1996:50).

Do ponto de vista da reflexão gramatical, temos aqui aspectos 
interessantes como o processo de anaforização, que embora deva obe­
decer a requisitos morfossintáticos para a sua solução, nem sempre 
esgota-se nesse âmbito. Sobre isso discorre com grande precisão, mos­
trando de maneira bastante clara como se unem esses aspectos Ingedore 
koch (2002) em seu último livro com o sugestivo título Desvendando os 
Segredos do texto, uma primorosa exposição dos princípios aqui lembra­
dos e de muitos outros, como os elementos enunciativos e os fatores da 
progressão referencial. Aliás, eu tomaria esse livro e também Koch & 
Marcuschi (1998) como exemplos para mostrar muitos dos aspectos 
aqui lembrados.

Hoje se sabe que a anáfora é algo muito mais complexo do que 
uma relação entre elementos da imanência textual e não se acha restri­
ta às considerações tipicamente sintáticas, mas envolve aspectos 
cognitivos, gramaticais e discursivos imbricadamente. Veja-se o caso da 
denominada anáfora indireta (AI)7.

Informalmente, entendem-se como anáfora indireta expressões no­
minais definidas ou pronomes interpretados referencialmente sem que 
lhes corresponda um antecedente (ou subseqüente) explícito no texto 
no formato de um denotatum. Trata-se de uma estratégia endofórica de 
ativação de referentes novos e não de uma reativação de referentes já 
conhecidos, o que constitui um processo de referenciação implícita. 
Caso típico de AI seria este:8

(6) Essa história começa com uma família que vai a uma 
ilha passar suas férias. /.../ Quando amanheceu eles foram 
ver como estava o barco, para ir embora e perceberam que 
o barco não estava lá.
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É fácil perceber que [O BARCO] é uma expressão referencial nova 
nesse texto, mas surge como se fosse conhecida com a anteposição de 
um artigo definido. Ela ancora (cognitivamente) na expressão nominal 
antecedente [UMA ILHA] que lhe dá suporte. Casos assim são freqüen- 
tes em todos os gêneros textuais tanto na fala como na escrita. Mas a 
escola ainda insiste em apontá-los como inconsistências gramaticais.

A classe das anáforas indiretas representa um desafio teórico e 
obriga a abandonar a maioria das noções estreitas de anáfora, impedin­
do que se continue confinando-a ao campo dos pronomes e da referên­
cia em sentido estrito. Vale ressaltar desde logo que a anáfora não pode 
ser confundida com a questão referencial em sentido estrito, pois ela é 
essencialmente de natureza interpretativa, envolvendo crucialmente 
referenciação e atividades inferenciais. Em suma, a AI é um caso de 
referência textual, isto é, de construção, indução ou ativação de refe­
rentes no processo textual-discursivo que envolve atenção cognitiva 
conjunta dos interlocutores.

Uma análise detida das características centrais da AI mostra que 
essas anáforas não dependem de uma congruência morfossintática nem 
da necessidade de reativar referentes já explicitados. Isto torna rele­
vante indagar em que sentido se trata de uma anáfora, já que não há 
uma relação correferencial, nem sequer uma continuidade do mesmo 
referente, como lembra Schwartz (2000:41). Sobretudo ao se conside­
rar que as AI redefinem o papel dos processos referenciais e inferenciais, 
bem como a questão dos sintagmas definidos e indefinidos, não os ligan­
do automaticamente a conhecimentos novos ou velhos, mas exigindo 
contextualização e ajustes categoriais constantes. É o caso de invocar 
mais uma vez a posição de Margarida Salomão (1999:71), lembrando 
que "interpretar é representar, no sentido dramático de representa­
ção" (grifo original da autora). Interpretar é situar os referentes numa 
cena em que eles fazem sentido, isto é, situá-los sócio-cognitivamente. 
Em suma, como lembra a autora: "toda experiência social é, por sua 
vez, semantizante” (p.71),

Por tudo isso, pode-se dizer que o estudo das AI, além de ser uma 
oportunidade para rever as relações entre pragmática e cognição e 
exigir análises mais cuidadas da noção de modelos mentais e do funcio­
namento semântico da língua (em especial do léxico e dos papéis 
temáticos), propicia uma produtiva revisão de noções tais como língua, 
categoria, referência, inferência, texto e coerência, sendo um bom 
momento para se ver de maneira muito clara a aqui apontada relação 
entre discurso, cognição e gramática.

Veja-se o interessante caso desta crônica de Fernando Sabino, 
"Se quiser descer, não suba", em que o primeiro parágrafo é uma 
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seqüência de SNs definidos ativados pela âncora inicial [EDIFÍCIO] e 
depois [CELEBRAR]:

(7) Chegando ao edifício, tomei o elevador que ia até o 
décimo quarto andar. Era pelo menos o que dizia a tabuleta 
no alto da porta.

- Sétimo - informei ao cabineiro.
Eu estava sendo aguardado no auditório, onde faria uma 
palestra. Eram as secretárias daquela empresa que 
celebravam o Dia da Secretária e que, desvanecedoramente 
para mim, haviam-me incluído entre as celebrações.

Note-se que a expressão edifício tem como parte [ELEVADOR] e 
[ANDARES], inclusive um décimo quarto andar. O elevador tem um 
[CABINEIRO] e num auditório pode-se ter [PALESTRAS]. Além disso, 
trata-se de celebrar um dia especial com [CELEBRAÇÕES]

Como se nota, o lugar da gramática na textualização não é o de 
um conjunto de regras para a consecução de objetivos formais de boa- 
formação frasal e sim de condução regrada e categorialmente justificada 
de ações discursivas. Pergunto, por exemplo, em que nível de análise se 
resolvem problemas de ambigüidade, polissemia, indexicalidade dêitica, 
contrafactualidade e modalização em textos. É tendo em vista estes 
casos que se afirmava acima, com Franchi (1977) que a língua, mais do 
que uma atividade estruturada é uma atividade estruturante e podemos 
acrescentar que essa estruturação se dá essencialmente no processo 
de textualização em que surge o discurso gramaticalmente enformado e 
cognitivamente funcional.

É importante perceber que esses aspectos dizem respeito a fenô­
menos que nunca foram muito bem explicados, mas que se acham es­
sencialmente ligados a questões de indeterminação lingüística.

Observações finais

Tal como avisei no início, não era de se esperar aqui algo es­
sencialmente novo, mas sim que chamasse a atenção para a reflexão 
sobre discurso, cognição e gramática no processo de textualização de 
maneira integrada. A sugestão, neste caso, foi a possibilidade de uma 
Lingüística de Texto, que desse conta desse trinômio resolvendo a ques­
tão da interioridade e exterioridade lingüística sem cair numa determina­
ção sócio-histórica nem numa determinação formal.
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Pois como dizia Franchi, "não há nada imanente na linguagem, 
salvo sua força criadora e constitutiva", bem como "não há nada 
universal salvo o processo" de tal atividade. E com isso, "a lingua­
gem, pois, não é um dado ou resultado; mas um trabalho que 'dá 
forma' ao conteúdo variável de nossas experiências" e é nesse traba­
lho coletivamente realizado que se constitui o "sistema de referênci­
as" em que o sistema simbólico se torna significativo. Trata-se de 
recusar a cognição como ato individual e de recusar a forma como 
determinada. A cognição é parte essencial da ação conjunta que se 
dá na atividade lingüística.

No meu entender, resta perceber que hoje está em curso uma 
nova visão do que sejam regras gramaticais na sua estreita relação com 
aspectos cognitivos e discursivos, evitando-se todo tipo de autonomia 
ou predomínio de alguma interioridade ou exterioridade. A rigor, o interior 
do sujeito é inseparável do que ocorre no seu exterior e as atividades 
de um sujeito só fazem sentido na relação com o outro no jogo interativo. 
Só assim podemos construir as noções de linguagem, sujeito, referên­
cia, texto, discurso, gêneros textuais etc. capazes de dar conta da 
multifacetada e extremamente importante questão da produção de sen­
tido como uma atividade constitutiva e não como determinação de for­
mas ou de contextos exteriores. Os "esquemas de ação" tornam-se, 
neste caso, importantes e seu formato tem algo de formal e interativo.

Talvez, a partir dessas questões, possamos ter uma noção mais 
clara de como enfrentar a indeterminação lingüística em toda a sua 
extensão e não apenas pontualizadamente em alguns casos como a 
polissemia e ou a ambigüidade.

Por fim, me atrevo a dizer que discurso, cognição e gramática são 
três aspectos incontornavelmente ligados na atividade discursiva. Po­
demos até distingui-los se observamos o que comumente se chamou de 
"uso da língua". Mas esta expressão deveria ser evitada pelo tanto que 
tem de instrumentalismo e determinação de uma exterioridade 
incontrolada. Aqui não são os usos que estão em foco e sim as ativida­
des. O que me preocupa são os condicionamentos que as atividades 
discursivas impõem aos usos e não o contrário, restaurando assim o 
primado da linguagem como atividade e não do uso simplesmente.

Notas

1 Estas reflexões foram feitas no contexto de um projeto financiado 
pelo CNPq, processo n.° 523612/96-6.
2 Carlos FRANCHI. [1977] 1992. Linguagem - Atividade Constitutiva. 
Cadernos de Estudos Lingüísticos. Campinas, IEL, 22(1992):9-39. Texto 
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original editado na revista Almanaque, 5(1977):9-26. Cito aqui a versão 
de 1992 numa edição em homenagem a Carlos Franchi.
3 Sírio POSSENTI. 1992. Gramática e análise do discurso. Cadernos de 
Estudos Lingüísticos, Campinas, IEL 5(1992): 161-166.
4 Refiro-me aos sete critérios básicos da textualidade: coesão, coerência, 
intencionalidade, aceitabilidade, informatividade, situacionalidade e 
intertextualidade, tal como definidos e expostos nos caps. 4 a 9 da 
obra de Robert de BEAUGRANDE & Wolfgang DRESSLER (1981).
5 Sem ceder a jogos de linguagem fáceis e enganadores, podemos dizer 
que superior, aqui, significa acima, além, fora e maior que o âmbito da 
frase. Portanto não é uma questão apenas inter-frásica, mas muito maior.
6 Suponho que aqui cabe perfeitamente a posição da hipótese 
sociocognitiva formulada por Margarida Salomão (1999), quando mostra 
que "o foco da análise [centrado] no significante", bem como "o 
tratamento do significante em termos de relações de correspondência 
das formas com a realidade discursiva" (grifo da autora) não mais 
resistem hoje ao "compromisso cognitivista". (p. 63). Para a autora, a 
postulação da "escassez do significante" juntamente com "a 
semiologização do contexto" e "o drama das representações", conjugados 
a uma "nova metafísica", comprovariam a impossibilidade de continuar 
concebendo a língua como um "sistema social descarnado" (p. 66-74).
7 Entre os trabalhos sobre o tema, vejam-se Monika SCHWARTZ. 2000; 
Luiz Antônio MARCUSCHI (2000a, 2000b) e Ingedore V. KOCH & L. A. 
MARCUSCHI (1998).
8 Este exemplo encontra-se em meu texto sobre a anáfora indireta: Luiz 
Antônio MARCUSCHI (2001).
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Nas instâncias do discurso: uma permeabilidade de 
fronteiras compreende cinco partes. A necessidade de uma 
mudança de perspectiva na relação entre discurso e gramática, 

acentuada pela preocupação decorrente de questões voltadas para 
o ensino gramatical, equivale ao fio central que enlaça três artigos 
reunidos na primeira parte. As reflexões que tomam como objeto 
de análise textos veiculados na mídia marcam a segunda parte do 
livro, composta por três estudos, cujos autores dialogam com 
teorias criticas que enfocam o discurso como prática social. Ao 
mostrar que a língua é atividade estruturante e constitutiva, três 
artigos configuram a terceira parte, que envolve questões de 
natureza semântica e de cunho ideológico plasmadas no discurso 
literário. Seus autores, além de mostrarem que lingüistica e 
literatura não se excluem, colocam em evidência não só valores 
políticos, inseridos em contextos sócio-históricos, mas também 
questões que envolvem gênero social e identidade. Em favor de 
uma política de representação, diferentes discussões sobre gênero 
discursivo, fortalecidas pela busca de articulação de diferenças 
epistemo-lógicas, perpassam os artigos da penúltima parte. 
Ilustrando ainda a permeabilidade de fronteiras que delimitam as 
instâncias do discurso, três artigos conformam a parte final. São 
reflexões de pesquisas que se estendem desde a multiplicidade de 
posições do sujeito-professor até as facetas que envolvem o 
comportamento verbal e não-verbal, presentes na dinâmica de 
interação em contextos acadêmicos.


